Comarca da Capital - 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Mabel Christina Castrioto Meira de Vasconcellos
Processo nº 0142061-08.2002.8.19.0001 (2002.001.141738-1)
Trata-se de ação de usucapião proposta por MARIA DA GLÓRIA DO AMARAL CARDELLI, alegando, em síntese, que se encontra na posse do imóvel descrito como apartamento nº 902 da Rua Gustavo Sampaio, nº 676, Leme, há mais de vinte e dois anos. Sustenta que residia no imóvel com sua filha desde 1981, ocasião em que ainda era viva a proprietária do mesmo, sendo certo que após o falecimento da proprietária continuou a ali morar e a arcar com todas as despesas. Aduz, ainda, que a falecida proprietária não deixou herdeiros, conforme certidão de óbito de fl. 08. Afirma, ainda, que a posse tem sido de forma mansa, pacífica e continuada. Inicial e documentos às fls. 02/38. Cotas do Ministério Público às fls. 47 e 50v. Ofício do 5º Ofício do Registro de Imóveis às fls. 60/61. Manifestação da autora às fls. 62/63, acrescida de documentos de fls. 64/66. Nova manifestação da autora às fls. 74/75 e 96, sobre as certidões dos distribuidores. Manifestação Ministerial à fl. 97/97v. A Procuradoria Geral do Estado pronunciou-se às fls. 113/112, no sentido de haver interesse da UERJ, diante da caracterização de herança jacente. Já, a UERJ falou às fls. 126/127. Manifestações do Ministério Público à fl. 131 e da autora às fls. 138/141, esta acrescida de documentos de fls. 142/161 e 165/166. Informação do Cartório Distribuidor sobre inexistência de testamento em nome de FILOMENA RAIMO BRANDÃO, à fl. 101. Embargos de declaração da parte autora contra decisão que suspendeu o feito por 60 dias. Decisão de fl. 187, declinando da competência para uma Varas de Fazenda Pública da Capital, diante do interesse no feito da UERJ . Requerimento de substituição processual por de ANGELA MARIA CARDELLI FONTAN à fl. 196, acrescida de documentos de fls. 201/214, deferida à fl. 225. Manifestação da UERJ às fls. 215/216. Contestação da UERJ, às fls. 230/236, alegando que se cuida de herança jacente de FILOMENA RAIMO BRANDÃO, não sendo possível ser objeto de usucapião. A parte autora falou às fls. 245/251, acostando os documentos de fls. 252/284. Cota do MP à fl. 285. Ofício do 2º Distribuidor da Capital à fl. 292. Novas manifestações da parte autora às fls. 303/304, 328/329, 338/342 e 343/344. A União Federal declarou seu desinteresse no feito, à fl. 305/306. Decisão à fl. 351, determinando a citação do síndico do prédio onde se localiza o imóvel usucapiendo. Embargos de declaração de fls. 353/354, acolhidos à fl. 356. Manifestação do Ministério Público à fl. 360v. Manifestação da autora à fl. 364, acrescida dos documentos de fls. 365/366, e da UERJ, às fls. 367/368, com documentos às fls. 369/372. O Estado e o Município do Rio de Janeiro falaram às fls. 373 e 382. Manifestação da Procuradoria Geral do Estado, no sentido de não possuir interesse no feito, conforme fl. 376. Instadas a se manifestarem em provas, falou a autora às fls. 377/378, acrescendo os documentos de fls. 379/380. Nova manifestação do MP às fls.384/392, opinando pela improcedência. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Os autos me vieram conclusos para prolação de sentença de mérito, por conta de participação no Grupo de Sentença ¿ Meta II. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Diante da análise de todo o contexto probatório coligido aos autos, depreende-se que a pretensão autoral não merece acolhida. Ao longo da instrução processual se verificou a efetiva impugnação ao pedido, diante da situação do bem, que se cuida de herança jacente. Realmente, a autora residia juntamente com sua mãe no imóvel, exercendo a posse sobre o mesmo, com animus domini, sem impugnação por parte de terceiros ao longo de mais de 20 anos, atendendo aos requisitos para o acolhimento de sua pretensão. Todavia, restou demonstrado nos autos que o imóvel usucapiendo trata-se de herança jacente, sendo certo o fato de que a proprietária do imóvel não deixou herdeiros legais, nem testamento, conforme se verifica dos documentos de fls. 08 e 101, respectivamente. Ademais, desde a data da abertura da sucessão não houve a habilitação de eventuais herdeiros. Desse modo, não havendo habilitação de eventuais herdeiros, caracteriza-se a hipótese de herança jacente, constituindo o imóvel em questão um bem público. Como é sabido, nos termos do art. 183, parágrafo 3º, da Constituição da República, o bem público não pode ser objeto de usucapião. Ressalte-se, ainda, que a discussão acerca da declaração de vacância da herança ou do reconhecimento de se tratar de herança jacente, conforme aduziram o Município e a UERJ, é despicienda para o deslinde da presente questão, uma vez que a inexistência de herdeiros necessários e a não habilitação de eventuais herdeiros quando da abertura da sucessão da falecida, tornou o bem público. Assim, impõe-se a improcedência do pedido autoral. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do parágrafo quarto do artigo 20 do Código de Processo Civil, observado quanto à exigibilidade o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50, diante do deferimento de gratuidade. P. R. I. Com o trânsito em julgado, após cumpridas as formalidades legais e certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
